
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2258611 - RJ(2025/0412190-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO ANDRADE MAGRO - RJ112206

JORGE BERDASCO MARTINEZ - RJ136517
DIEGO ZAMPANI - SP268398
JÉSSICA SILVA CLEMENTINO - SP384437
JOÃO ALEXANDRE VIEGAS COSTA NETO - DF066320

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIANA LOJA TAPIAS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO CPC/2015
GENÉRICA DE OFENSA AO  DA . . ART. 15  LEI N. 9.784/1999  SÚMULA N. 284/STF
ICMS. LEGALIDADE DE ATO AVOCATÓRIO. ACÓRDÃO EMBASADO NA
INTERPRETAÇÃO DE NORMA DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO  § 4º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015
DESCABIMENTO. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II – A alegação de ofensa ao art. 15 da  não está demonstrada, Lei n. 9784/1999
ensejando a aplicação da . Súmula n. 284/STF
III – A controvérsia acerca da legitimidade do ato avocatório questionado foi dirimida
pelo Colegiado  à luz de interpretação de legislação local, sendo imprescindível a a quo
sua análise para o deslinde da controvérsia, providência vedada em recurso especial,
consoante a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal,
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .22 de abril de 2026
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIANA LOJA TAPIAS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO CPC/2015.
GENÉRICA DE OFENSA AO  DA ART. 15  LEI N. 9.784/1999. SÚMULA N. 284/STF.
ICMS. LEGALIDADE DE ATO AVOCATÓRIO. ACÓRDÃO EMBASADO NA
INTERPRETAÇÃO DE NORMA DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO  § 4º, DO ART. 1.021,  CPC/2015.
DESCABIMENTO. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II – A alegação de ofensa ao art. 15 da  não está demonstrada, Lei n. 9784/1999
ensejando a aplicação da Súmula n. 284/STF.
III – A controvérsia acerca da legitimidade do ato avocatório questionado foi dirimida
pelo Colegiado  à luz de interpretação de legislação local, sendo imprescindível a a quo
sua análise para o deslinde da controvérsia, providência vedada em recurso especial,
consoante a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal,
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o
recurso especial foi conhecido em parte e não provido. 
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Sustenta a Agravante, em síntese: ter demonstrado a ofensa à norma
federal, a existência de nulidades relevantes no julgado da Corte de origem, não se
aplicando os óbices processuais que impediram a admissibilidade parcial do recurso.  

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls. 1029/1030e.
É o relatório. 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo”
(cf. Rel. Ministro e relevante a ser apreciado pelo colegiado REsp n. 2.148.059/MA,
Luis Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025)."

Controverte-se acerca da legitimidade de ato avocatório. 
- Da alegação de nulidades no acórdão recorrido.
A Agravante alega omissão no acórdão recorrido. Isso porque o Tribunal de

origem não enfrentou o argumento suscitado pela ora Agravante quanto ao não
cumprimento dos requisitos estabelecidos pelo artigo 15 da Lei Federal n. 9.784/1999
para legitimar o ato de avocação.

Consoante o  do Código de Processo Civil de 2015, cabe a art. 1.022
oposição de embargos de declaração para: esclarecer obscuridade ou eliminar i) 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o ii) 
juiz de ofício ou a requerimento; e, corrigir erro material. iii) 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra
em qualquer uma das condutas descritas em seu  § 1º, no sentido de não se art. 489,
considerar fundamentada a decisão que:  se limita à reprodução ou à paráfrase de ato i)
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; emprega ii) 
conceitos jurídicos indeterminados;  invoca motivos que se prestariam a justificar iii)
qualquer outra decisão; não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo iv) 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; invoca precedente v) 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, deixa de vi) 
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seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do  do Código de Processo Civil de art. 489
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL.
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o  do CPC, art. 1.022
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo  do  veio confirmar a art. 489  CPC/2015
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada,
não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS  Rel. Ministra DIVA MALERBI -21.315/DF,
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em  DJe . 08/06/2016,  15/06/2016)

 
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem examinou efetivamente

as alegações apresentadas e deu solução adequada e devidamente fundamentada à
controvérsia, concluindo que é legítima a avocação na hipótese dos autos, estando o
ato administrativo devidamente fundamentado pelo Secretário de Estado, lastreado em
típico poder hierárquico, que deflagrou a instância especial do processo administrativo-
tributário como medida de resguardo do interesse público. Precedentes das Câmaras
de Direito Público:

Compreendeu que a avocatória pelo Secretário de Estado
está expressamente prevista no  inc. III, do Decreto Estadual nº  art. 123, 2.473/79
(Regulamento do Processo Administrativo-Tributário – PAT) e no  da Lei art. 13
Estadual nº  (Lei Geral do Processo Administrativo).5.427/09

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.
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A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da
disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do  do Código de Processo Civil de 2015 ( art. 1.022 v.g.
Corte Especial, EDcl no AgRg nos  Rel. Min. João Otávio de EREsp 1431157/PB,
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no

 Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDclREsp 11041181/SP,
nos EDcl no  Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016). REsp 1334203/PR,

Afastada a alegação de nulidades no acórdão recorrido, passo ao exame da
questão de fundo.

- Da legalidade do ato avocatório.
Quanto à essa matéria, as razões do recurso especial apontam como

violado, de forma genérica, dispositivo legal sem comando normativo capaz de
sustentar os argumentos recursais – o art, 15 da  que dispõe: Lei n. 9784/1999,

 
 Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes
devidamente justificados, a avocação temporária de competência atribuída
a órgão hierarquicamente inferior.
 
O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a aplicação ou

interpretação adequada de comando de lei federal, de modo que compete à parte a
indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido,
não sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais. (1ª T., AgInt no

 Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 4.9.2023, DJe de 6.9.2023)REsp n. 1.930.411/RS,
Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva
da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal,  É inadmissível o recurso in verbis:
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia.

Ressalte-se, o dispositivo legal apontado deve possuir comando normativo
que sustenta a tese recursal, não se enquadrando nessas hipóteses aqueles que
disciplinam relação jurídica diversa ou os de comando genérico, destituídos de norma
capaz de enfrentar a fundamentação do julgado impugnado.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível
conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não
possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido,
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Ressalte-se, a legitimidade do ato avocatório foi reconhecida pelo Colegiado
a quo a partir da interpretação da legislação estadual de regência:
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[...]
a pretendida invalidade por supressão da segunda instância (Conselho de
Contribuintes) não encontra respaldo na legislação estadual. A lógica de
que a instância especial, a cargo do Secretário de Estado de Economia e
Finanças, dependeria da análise prévia de recurso pelo Conselho de
Contribuintes diz respeito à deflagração da instância especial em grau
recursal (inc. I do  do Regulamento do PAT), e não à hipótese de art. 124
avocação, mesmo porque este instituto usualmente compreende a
excepcional supressão de instância. Por fim, a legitimidade do ato
avocatório promovido pelo Secretário de Estado que aqui se referenda
encontra harmonia com os mais recentes precedentes das Câmaras de
Direito Público deste Tribunal de Justiça (fl. 1602e)

Com efeito, constata-se do excerto ter sido a lide julgada à luz de
interpretação de legislação local, sendo imprescindível a sua análise para o deslinde
da controvérsia, providência vedada em recurso especial, consoante a Súmula n. 280
do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “por ofensa ao direito local não cabe

”, aplicável, por analogia, nesta Corte, como espelham osrecurso extraordinário
julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. OFICIAL DE JUSTIÇA.
DESLOCAMENTO. CITAÇÃO. CABIMENTO. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. DIREITO LOCAL.
[...]
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do  jáTJ/PB
receberiam gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à sua
atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra no óbice da Súmula 280
do STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"),

.aplicada, por analogia, ao recurso especial
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  Relator Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp n. 2.248.714/PB,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.06.2024, DJe de 26.06.2024 – destaque
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
III - No caso, verifica-se que a análise da principal tese do recorrente –
validade da Lei Estadual n.  em face das Lei Complementar6.560/2014
Federal n.  e Lei Federal n.  – não pode ser enfrentada101/2000 9.504/97
por esta Corte Superior, pois é matéria de competência do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do  III, "d", da Constituição Federal. art. 102,
Neste sentido: AgRg no  Rel. Ministra ASSUSETE REsp 1456225/RJ,
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 17/9/2015,  28/9/2015.
IV - Além disso, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou
legislação local, quais sejam, as Lei Estaduais  6.790, 6.856 e 6.560/2014,

 e o Decreto  o que implica a inviabilidade do8.856/2016 15.863/2014,
recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe

. Nesse mesmo sentido: AgInt norecurso extraordinário"
 Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDAAREsp n. 2.136.760/MT,
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TURMA, julgado em  DJe de  AgInt no 6/3/2023,  13/3/2023;
 Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,AREsp 1304409/DF,

SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 31/08/2020,  04/09/2020.
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no  Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, REsp n. 2.125.198/PI,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 21.08.2024 – destaque
meu).
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do  a art. 1.021,  CPC/2015,

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos  Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. EAREsp n. 1.043.437/SP,
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos  Rel. Ministra ASSUSETE EREsp n. 1.311.383/RS,
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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JÉSSICA SILVA CLEMENTINO - SP384437
JOÃO ALEXANDRE VIEGAS COSTA NETO - DF066320

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIANA LOJA TAPIAS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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